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Atentando-se às discussões atuais com enfoque no litígio animal, principalmente no 
que diz respeito à separação conjugal, o presente artigo procura desenvolver uma 
retrospectiva histórica dos avanços do conceito de família até a atual inserção do 
animal no ambiente doméstico familiar. O foco principal do presente artigo será a 
fundamentação das atuais decisões judiciais que versam sobre o rompimento das 
relações afetivas nas famílias multiespécies compostas por animais e humanos. O 
aumento significativo do número de animais de estimação nas pequenas, médias e 
grandes famílias brasileiras, aliado aos casos de separação conjugal, tem direcionado 
a fundamentação das decisões dos tribunais para lados totalmente distintos - em prol 
do carácter afetivo, outra, baseada em marcos legais que preconizam o animal como 
objeto coisificado -. A principal barreira encontrada para a instituição de uma lei una 
que concilie garantias para humanos e animais continua sendo as raízes de um direito 
conservador e a perspectiva de inversão de valores. Enquanto isso, o instituto carece 
de notório avanço que possibilite acompanhar o status familiar contemporâneo e 
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garantir fundamentações que atendam aos reais interesses da nova família 
contemporânea. 
 




Considering the current discussions with a focus on animal litigation, especially with 
regard to marital separation, the present article seeks to develop a historical 
retrospective of the advances of the concept of family until the present insertion of the 
animal in the familiar domestic environment. The main focus of this article will be the 
basis of current judicial decisions that deal with the disruption of affective 
relationships in multispecies families composed of animals and humans. The 
significant increase in the number of pets in small, medium and large Brazilian 
families, coupled with cases of marital separation, has directed the basis of court 
decisions to totally different sides - for the sake of affection, another based on legal 
frameworks which advocate the animal as something considered. The main barrier to 
establishing a law that reconciles guarantees for humans and animals remains the 
roots of a conservative right and the prospect of value inversion. Meanwhile, the 
institute lacks a noticeable advance in order to keep up with the contemporary family 
status and to guarantee foundations that meet the real interests of the new 
contemporary family. 
 





Cães, gatos, galinhas, roedores e tantos outros animais fazem parte da atual 
família multiespécie no contexto contemporâneo.  
Com o escopo de propor uma visão dinâmica a respeito das atuais e polêmicas 
questões que norteiam o Direito de Família, a temática animal de estimação no 
contexto familiar de afeto e litígio é curioso, inovador e ao mesmo tempo crítico, visto 
o despontar das visões conservadoras e os atuais posicionamentos dos tribunais com 
caráter flexível e mergulhados em novos conceitos desenvolvidos pela transição 
secular. 
Nesse sentido, o presente artigo tem por objetivo referenciar uma evolução 
histórica do conceito família, visto que o instituto apresentou um progresso intenso, 
vindo de uma célula ligada a vínculos sanguíneos a atual, que abrange indivíduos 
liberais que inserem animais de estimação como membros familiares. 
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Sabe-se que o Brasil é hoje um dos países com maior população de animais de 
estimação. Muito embora parcela significativa de animais ainda se encontre à mercê 
das ruas, muitos particulares preocupados com o bem-estar animal tem realizado uma 
intensa movimentação econômica e judicial por denominá-los membros familiares.  
Ocorre que com o rompimento do relacionamento, o animal se encontra abandonado 
em meio ao conflito e não pode simplesmente ser descartado ou vendido em partilha 
de bens. 
Neste viés, a presente pesquisa fomentada por fontes bibliográficas em livros, 
artigos científicos, leis, pesquisas jurisprudências, sob viés qualitativo e quantitativo, 
irá enriquecer a temática propondo análises as atuais decisões que redimensionam o 
pet quando ocorre o rompimento das relações afetivas, sem deixar de lado a gama de 
sentimentos reconhecidos pelo instituto familiar e que necessitam de políticas e 
decisões com olhares mais próximos, que atendam os interesses de todos os 
envolvidos. 
 
1 CONSIDERAÇÕES INICIAIS: DA FAMÍLIA NATURAL À FAMÍLIA 
MULTIESPÉCIE 
 
Ao longo dos anos a seara do Direito de Família vem sendo atingindo por ondas 
que introduziram fortes mudanças estruturais, conceituais e culturais na base das 
famílias consideradas tradicionais. 
Muitas novidades são novas até mesmo para o âmbito dos tribunais que 
encontram nas matérias dificuldades para estabelecer posições, principalmente com 
relação a temas mais polêmicos e de significativo interesse público. 
Estudar hoje o direito de família sob o prisma de uma ordem cronológica leva 
os estudiosos a uma verdadeira viagem ao tempo, uma vez que as transformações nas 
relações familiares, decorrência das evoluções tecnológicas que aguçaram o modo de 
pensar, agir e socializar, as tornou muito mais abertas e amplas se comparadas ao 
modelo familiar de décadas passadas.  
Escrita durante o século XIX a obra “A Cidade Antiga” de Fustel de Coulanges 
(2002) traz à baila o cenário da união familiar decorrente do culto religioso, que embora 
ultrapassado frente às profundas transformações que o instituto familiar passou, traça 
as principais desigualdades de gênero e trabalha a evolução do instituto da família que 
se mantem em constantes fases de metamorfose, isto porque o direito não é um ramo 
absoluto, mas acompanha as mudanças sociais, culturais e econômicas, tornando-se 
uma referência para os estudos e compreensão do atual direito.  
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Coulanges traz à marca que o único objetivo da família ancestral era a 
associação religiosa fundada na liderança do patriarca que organizava os clãs1. 
O crescimento demográfico impulsionado pela expansão territorial deu azo às 
tribos, integradas por grupos não mais formados apenas pelos laços sanguíneos e 
cultos de adoração aos mortos, mas com características que aprimoraram a ideia de 
sociedade. 
Nesse contexto histórico, a Roma Antiga instituiu o conceito do casamento 
atrelado a uma obrigação jurídica pelos chamados dotes, em que a posse das filhas 
mulheres eram transferidas do patriarca ao marido, recebendo tal organização o nome 
de família natural.  
Não obstante, o instituto da família natural recebeu impulso e foi adaptado pela 
Igreja Católica que já exercia vasto domínio pelo Ocidente. A nova família natural 
consistia na união una e indissolúvel de um casal através de ato solene, composto pelas 
figuras do homem e da mulher, sendo a união consagrada pela conjunção carnal com 
fito único: a prole.  
Tal afirmação é ratificada pelo Cânon 1055, §1º do Código de Direito Canônico 
que reflete o caráter institucional do Direito de Família:  
 
Cânon 1055 §1º - O pacto matrimonial, pela qual o homem e mulher 
constituem entre si o consórcio de toda a vida, por sua índole natural 
ordenado ao bem dos cônjuges e à geração e educação da prole, entre 
batizados foi por Cristo Senhor elevado à dignidade de sacramento. 
 
Como se denota, o instituto familiar que transcorreu os séculos e fora pilar para 
a construção das famílias é derivado das relações de consanguinidade, isto é, a união 
de um casal – homem e mulher – e de seus frutos exclusivamente sanguíneos – filhos.  
Entretanto, com os avanços da ciência e estudos sociais, novos conceitos e 
conjunturas afetivas foram formados, deixando para traz envelhecidas considerações 
acerca da temática, principalmente no que tange ao rompimento da consanguinidade. 
Hoje, diante das profundas alterações estruturais e funcionais no Direito de 
Família que atingiu a sociedade como um todo, evidencia-se a árdua tarefa de 
conceituar a família. 
Rodrigo da Cunha Pereira (2012) disserta que juristas de diversas épocas e 
lugares atrevem-se a conceituar o instituto, entretanto, com o passar dos anos estes 
acabam sendo sempre desatualizados. Para se ter noção, o Doutrinador Clóvis 
                                                          
1 Os clãs são caracterizados pela união de certos grupos de pessoas que possuem em comum grau de parentesco 
oriundo de um mesmo ancestral comum. 
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Beviláqua na década de 70 (setenta) inseriu no ordenamento jurídico o seguinte 
conceito para a família: 
 
É o conjunto de pessoas ligadas pelo vínculo de consanguinidade, cuja eficácia 
se entende, ora mais larga, ora mais restritamente, segundo as várias 
legislações. Outras vezes, porém, designa-se, por família, somente os cônjuges 
e a respectiva progênie. (1976, p. 16) 
 
Em contrapartida, Maria Berenice Dias comuma visão contemporânea anos 
após, assevera que 
 
O direito civil constitucionalizou-se, afastando-se da concepção 
individualista, tradicional e conservadora-elitista da época das codificações 
do século passado. Em face da nova tábua de valores da Constituição Federal, 
ocorreu a universalização e a humanização do direito das famílias, que 
provocou um câmbio de paradigmas (2015, p. 33). 
 
Como se denota, no Direito de Família o conceito da unidade sempre esteve 
atrelado a consanguinidade e ao casamento solene e formal, conforme explica Pereira 
(2012). Ocorre que com o passar dos anos o instituto da família ganhou uma nova 
roupagem. Os laços de sangue antes elemento primordial para sua constituição, hoje 
são substituídos pelo “afeto, solidariedade, lealdade, confiança, respeito e amor”, ou 
seja, ocorre o que Dias nomina de “despersonalização das relações familiares” (2015, 
p.34). 
Para Jacques Lacan a família nunca foi natural, mas sim, cultural, e esta 
característica faz com que se apresente das mais diversas formas e não apenas 
constituída pelo modelo idealizado do homem e da mulher casados com filhos. A 
família para Lacan “é uma estruturação psíquica, onde cada membro tem um lugar 
definido. Para se ocupar o lugar do pai, da mãe ou do filho, não é necessário laço 
biológico” (apud Pereira, 2012, p. 03). 
No Brasil as mudanças conceituais ganharam impulso com as novas garantias 
propostas pela Constituição de 1988 e pelo Código Civil de 2002 que ampliaram as 
formas da construção familiar. 
A igualdade entre sexos, a possibilidade da dissolução matrimonial, 
reconhecimento da união estável, igualdade de direitos aos filhos adotados, 
fertilização in vitro, entre tantas outras mudanças bioéticas positivas, ampliaram o 
conceito de família, agora composto pela sociedade matrimonial, homoafetiva, 
poliafetiva, monoparental, anaparental, mosaica/composta/pluriparental, 
extensa/natural/ampliada, substituta, eudemonista e tantos outros modelos que se 
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dissociam pela busca em ter filhos ou aqueles que não os desejam, mas que preservam 
um único sentimento em suas relações: o afeto e a busca da felicidade.  
Atualmente, litígios de um novo tipo de família tem se destacado entre as ações 
judiciais que tramitam no judiciário, é a família multiespécie, conforme será abordado 
no próximo tópico do presente artigo. 
 
1.1. O RECONHECIMENTO DA FAMÍLIA MULTIESPÉCIE 
 
Embora ainda se tenha a concepção de que a família atende a reprodução, a 
transformadora realidade introduzida pela produção em massa e a tecnologia levou a 
sociedade humana a uma potencializada linha cíclica. A rotina, aliada ao atual modelo 
de mercado é a base central para que muitos casais desistam de ter filhos e se 
concentrem na busca de ideias.  
Zelar por um filho não é uma tarefa fácil, ainda mais quando há a administração 
conjunta de estudos, trabalho e vida pessoal. A escolha pelo sucessor muitas vezes 
acaba ficando para outro momento. 
Nesse diapasão é que surge um novo arranjo familiar, que além de combater a 
solidão da vida a dois, desmistifica o velho paradigma da família matrimonializada e 
chameja a busca da felicidade. É a chamada família multiespécie, composta pelos 
animais de estimação no seio familiar. 
Érica Souza Vieira (apud Calmon de Oliveira, 2006) descreve que a principal 
causa da transferência do papel dos filhos para os animais de estimação são os atuais 
relacionamentos caracterizados pela pouca duração. Ocorre que finda a relação, 
problemas como quem ficará com o pet acabam surgindo, cabendo ao judiciário 
sentenciar a solução. Vieira afirma:  
 
[...] devido à instabilidade dos casamentos, o número de nascimentos de 
crianças nas classes médias diminuiu, aparecendo o cão como mediador entre 
o casal, muitas vezes no lugar da criança. A dificuldade de relacionamento 
entre as pessoas faz com que o animal seja um elemento com grande potencial 
de proporcionar afetividade sem produzir prejuízos ou riscos. (2006, p. 39) 
 
A consideração familiar pelo animal de estimação nas pequenas e grandes 
famílias do século XXI tem avançado de forma efêmera, a ponto dos integrantes 
considerarem seus pets como membros da família, e estes são dos mais variados, como 
felinos, ovíparos, roedores, anfíbios, répteis, entre tantos outros.  
Há quem considere as iniciativas de amparo ao animal e as novas formas de 
tutoria fúteis e autoras do processo de descompasso de valores, visto que existem em 
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nosso ordenamento jurídico áreas mais importantes a serem discutidas e protegidas 
do que a promoção da inversão de valores. 
Todavia, como bem aponta Pereira (2012), a família é um instituto que sempre 
existiu e sempre existirá, mesmo sendo propensa a mutações de tempo e espaço. 
Atualmente, sua principal mudança reside na forma de constituição, e para entendê-
la, é necessário o estudo de sua célula básica: a família natural.  
O que não se pode é fechar os olhos para a atual realidade. Os tribunais estão a 
cada dia decidindo casos envolvendo a tutela animal. São processos envolvendo 
violência animal, discussões litigiosas para decidir com quem ficará o animal findo o 
relacionamento, acordos de guarda e até mesmo alimentos, motivo pelo qual o tema 
não pode passar despercebido, ainda mais quando a sociedade vive mudanças 
conceituais. 
Pensando nesse sentido, algumas inovações já adquiridas, outras ainda em 
trâmite de propostas legais, visam aprofundar o rol diretrizes de garantias e direitos 
para a relação bioética no seio familiar, com o intuito de garantir decisões sadias, que 
garantam o bem-estar de todos os envolvidos no litígio. 
 
2 O ANIMAL DE ESTIMAÇÃO NO ÂMBITO JURÍDICO BRASILEIRO 
 
A ilustração dos pets no seio da família é uma nova realidade introduzida aos 
lares e também no próprio ordenamento jurídico.  
A justiça brasileira, em termos legais, até o presente momento não tem adotado 
posicionamento uno frente à temática do animal nas relações familiares, motivo pelo 
qual, nas palavras de Chiara Michelle Ramos Moura da Silva (2014), torna a questão 
ainda mais complexa frente às atuais decisões remetidas ao Poder Judiciário.  
Apesar dos diversos avanços na área da família, o instituto ainda tem forte 
ligação com a clássica conceituação antropológica, mas em seu íntimo surgem diversas 
interrogações, entre elas, se os animais são sujeitos de direitos. 
Diversos doutrinadores adotam a posição de que sujeitos de direitos são aqueles 
que possuem direitos e obrigações, em destaque, os seres humanos. Já a concepção de 
objeto trabalha com a ideia de coisificação. Por exemplo, compra e venda de um 
animal. O animal é o bem da relação, logo, é coisa.  
Os dispositivos legais no sistema adotado pelo Brasil dispõe que os animais fora 
da condição humana, bichos, são seres neutros e facilmente objetos de barganha, 
enaltecendo a posição de objeto de relações jurídicas. 
Da Antiguidade até os tempos contemporâneos, o animal sempre foi utilizado 
para o labor e comércio. Os de grande porte como cavalos e bois eram utilizados para 
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tração, reprodução, produção e lazer, já os de pequeno porte, como cães e gatos para 
proteção familiar. 
Tal conceito foi trabalhado inicialmente pelo Código Civil Brasileiro de 1916 que 
previa a utilização dos animais como objetos móveis. Isto é perceptível pela transcrição 
in verbis: 
 
Artigo 47 - São móveis os bens suscetíveis de movimento próprio, ou de 
remoção por força alheia. 
Artigo 593 - São coisas sem dono e sujeitas à apropriação: 
I - Os animais bravios, enquanto entregues à sua natural liberdade. 
II - Os mansos e domesticados que não forem assinalados, se tiverem perdido 
o hábito de voltar ao lugar onde costumam recolher-se, salvo a hipótese do 
art. 596. 
III - Os enxames de abelhas, anteriormente apropriados, se o dono da colmeia, 
a que pertenciam, os não reclamar imediatamente. 
IV - As pedras, conchas e outras substâncias minerais, vegetais ou animais 
arrojadas às praias pelo mar, se não apresentarem sinal de domínio anterior. 
 
Pela antiga codificação, como se percebe, todo animal era considerado bem 
semovente, objeto de propriedade e outros interesses alheios. 
E apesar dos inúmeros avanços em sede da matéria, o Código Civil Brasileiro 
de 2002 optou por preservar as bases conceituais, não alterando a noção legal de que 
os animais são propriedade privada do reino humano.  
Dispõe o Código Civil Brasileiro de 2002: 
 
Artigo 82 - São móveis os bens suscetíveis de movimento próprio, ou de 
remoção por força alheia, sem alteração da substância ou da destinação 
econômico-social. 
Artigo 1.228 - O proprietário tem a faculdade de usar, gozar e dispor da coisa, 
e o direito de reavê-la do poder de quem quer que injustamente a possua ou 
detenha. 
Artigo 1.232 - Os frutos e mais produtos da coisa pertencem, ainda quando 
separados, ao seu proprietário, salvo se, por preceito jurídico especial, 
couberem a outrem. 
 
Os Códigos Civis de 1916 e 2002 trabalharam com a tese defendida pelo filósofo 
René Descartes que leva ao modelo cartesiano. 
Para Descartes (apud Felipe de Hector de Oliveira, 2014), corpo e alma são 
projeções distintas. O sujeito que discute, tem conclusões, pensa, faz dele ser existente 
por meio da alma pensante. O corpo por vez é matéria, coisificação, apenas garante a 
existência do sujeito quanto alma. O ser humano fala e pensa. O animal não fala, não 
pensa, logo, pode ser comparado com um simples jarro. 
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Em contrapartida, outra corrente impulsionada pelo instituto biológico conclui 
que os animais são seres inteligentes, desenvolvem sentidos e podem sentir. A tese tem 
enaltecido a luta pelo estabelecimento de medidas protetivas, embora fraca e branda, 
esteve e está presente na elaboração de alguns decretos e leis que possibilitaram 
políticas contra os maus-tratos. 
A Constituição Federal de 1988, conhecida pela magnitude de direitos e 
garantias fundamentais também desenvolveu papel importante para a ampliação de 
garantias no tocante à dignidade animal, visto que a Lei nº 9.985/2000 concedeu defesa 
à fauna e à flora no artigo 225 da Constituição Federal, influenciando na 
fundamentação de diversas súmulas do Supremo Tribunal Federal sobre o tema: 
Nessa esfera, as posições dos tribunais precisam ser certeiras, visto que as 
decisões afetam a gama familiar como um todo. No momento em que o status animal 
é trazido ao Poder Judiciário como litígio pela disputa da guarda animal, um 
posicionamento que atenda o bem-estar animal e familiar deve ser buscado. 
Na atualidade, os animais têm enfrentado grandes avanços em termos de 
matérias legais, campo da bioética e ciência, o que vem atribuindo status ultrapassado 
ao atual Código Civil em menos de duas décadas. 
Ao mesmo tempo, a percepção articulada pela magna carta é mascarada, seu 
cunho protecional é totalmente antropocêntrico, eis que o animal é tratado como mero 
patrimônio carente de direitos. 
Souza discute: 
 
A maioria dos conflitos entre humanos e animais ocorre porque um humano 
está exercendo seu direito de propriedade sobre um não-humano e tal conflito 
exige que se pese os interesses dos dois envolvidos. Ao fazê-lo, contudo, 
estaremos comparando interesses de humanos, que são sustentados por 
direitos legais, especialmente o de exercer controle sobre sua propriedade, 
com interesses de não-humanos, que não têm tal suporte, uma vez que os 
animais não-humanos são considerados tão-somente propriedade dos 
humanos cujos interesses estão em jogo. (apud FRANCIONE, 2004, p. 276) 
 
Assim, como não se pode usar da violência contra algum animal na rua, pois 
isto acarretará consequências jurídicas, nas decisões familiares põe-se em jogo o afeto 
adquirido pela convivência. 
Para Chiara (2014, s.p), a defesa e a proteção dos animais "se dá em favor de 
interesses humanos", o que gera dificuldades no "reconhecimento de direito subjetivo 
aos animais". 
A fim de discutir a problemática a ser desenvolvida, segue o tópico o animal em 
meio ao conflito familiar. 
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3 O ANIMAL DE ESTIMAÇÃO E O CONFLITO FAMILIAR: DECISÕES DOS 
TRIBUNAIS 
 
Pesquisas realizadas pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE e 
divulgadas pela Associação Brasileira da Indústria de Produtos para Animais de 
Estimação - ABINPET -, demostram que o Brasil encontra-se no ranking do 4º maior 
país do mundo a abrigar população de animais de estimação. 
O elevado número de pets inseridos em lares brasileiros assinala para os atuais 
números de ações de casais que levam o litígio animal ao Poder Judiciário que estão 
crescendo de forma vertiginosa.  
A separação litigiosa sempre desencadeia mal-estar para ambas as partes, pois 
na maioria das vezes já vem com uma bagagem de convívio dilacerada. Na disputa 
judicial, estão ainda os encargos patrimoniais aliados a sentimentos fragilizados.  
O animal de estimação nesse cenário é mais uma perda que poderá ocorrer para 
um dos lados quando inexiste acordo. Todas as partes, inclusive o animal de 
estimação, são afetados.  
O animal é tratado pelas famílias brasileiras como um filho de 04 patas, o 
melhor amigo do homem que protege e conforta. Dotado da carteira de identificação, 
espaços exclusivos no mercado pet, festas de aniversário, bebidas alcoólicas e doces 
especiais e tantos atributos que minam este ser vivo. 
Com os laços familiares rompidos, o animal que antes recebia amparo, amor, 
afeto, carinho e despesas, se vê dividido, sem oportunidade para decidir com quem 
ficar. 
O animal que adveio de um presente, fora adotado pelo casal ou adquirido, 
acaba em posse de apenas um dos donos. E buscando evitar contato com o ex-parceiro, 
muitos casais passam a impedir o acesso ao animal, o que fragiliza as relações e dá azo 
às disputas judiciais.  
Muito se tem discutido a respeito do tema, se adotar o instituto da guarda e 
visita humana de crianças e adolescentes seria ou não correto, pois embora estejamos 
sopesando o bicho de estimação na relação familiar como um filho, não se trata de uma 
comparação. As necessidades são diferentes aliadas a sua perspectiva de vida.  
Em análise dos diferentes casos que tramitam em segredo de justiça pelos 
Tribunais de Justiça do Brasil, algumas conclusões acabam sendo uníssonas e apontam 
no sentido de que o instituto humano está sendo empregado por analogia, pois todos 
os entes familiares sofrem e é necessário levar em consideração os sentimentos. Já 
outras, nem tanto.  
Daiane Schneider Leviski | Isabel Cristina Brettas Duarte 
(RE)PENSANDO DIREITO | Ano 9 | nº 18 | jul./dez. 2019. 
Página 218 de 223 
Em um dos trechos disponibilizados, é possível verificar que o voto defendido 
pelo Relator José Rubens Queiroz Gomes em sede de Agravo de instrumento nº 
2052114-52.2018.8.26.000 da Comarca de São Paulo caminha para a equiparação do 
instituto humano: 
 
Considerando que na disputa por um animal de estimação entre duas pessoas 
após o término de um casamento e de uma união estável há uma semelhança 
com o conflito de guarda e visitas de uma criança ou de um adolescente, 
mostra-se possível a aplicação analógica dos arts. 1.583 a 590 do Código Civil, 
ressaltando-se que a guarda e as visitas devem ser estabelecidas no interesse 
das partes, não do animal, pois o afeto tutelado é o das pessoas. Todavia, isso 
não significa que a saúde do bicho de estimação não é levada em 
consideração, visto que o art. 32 da Lei nº 9.605/1998 pune com pena privativa 
de liberdade e multa quem “praticar ato de abuso, maus-tratos, ferir ou 
mutilar animais (...) domésticos ou domesticados”. 
 
A Quarta Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) em um processo que não 
pode ter seu número divulgado, a decisão analisou a regulamentação de visitas de 
uma cadela Yorkshire no qual o relator do caso, Ministro Luís Felipe Salomão, 
destacou: 
 
Buscando atender os fins sociais, atentando para a própria evolução da 
sociedade, independentemente do nomen iuris a ser adotado, penso que a 
resolução deve, realmente, depender da análise do caso concreto, mas será 
resguardada a ideia de que não se está frente a uma ‘coisa inanimada’, mas 
sem lhe estender a condição de sujeito de direito. “Reconhece-se, assim, um 
terceiro gênero, em que sempre deverá ser analisada a situação contida nos 
autos, voltado para a proteção do ser humano e seu vínculo afetivo com o 
animal”. (STJ, 2018). 
 
O Ministro (STJ, 2018) ainda frisou que o tema não pode ser tratado com "mera 
futilidade", pois envolve questões pós-modernas que devem "ser examinada tanto 
pelo ângulo da afetividade em relação ao animal quanto pela proteção constitucional 
dada à fauna". 
Em contrapartida, na mesma decisão o Ministro Marco Buzzi expôs sua 
fundamentação de forma distinta, pela ideia da copropriedade animal. Como a cadela 
fora adquirida na constância da união estável, esta seria propriedade comum passível 
de partilha.  
A decisão final do caso concedeu a regulamentação de visitas ao ex-
companheiro durante os finais de semana, conforme divulgou o STJ, a fim de estimular 
o convívio animal agora com duas famílias. 
Pelo caráter norteador das decisões que vêm fundamentando os casos de 
família, denota-se a exclusividade no interesse humano que vem fundamentado nos 
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princípios basilares da Dignidade da Pessoa Humana a fim de garantir que a perda 
animal não fragilize os interesses e sentimentos humanos. 
Ocorre que o homem contemporâneo é capaz de socializar e conviver com 
outras espécies de famílias e para Hans Jonas (2006) aquelas que acolhem os animais 
como prole, acreditam na sua senciência e nos vínculos de afetado que os unem, por 
esta razão, quando o divórcio é a solução os animais não são esquecidos. 
Aqueles que ainda têm dúvidas quando a competência para julgamentos dos 
casos envolvendo a tutela animal ou repúdios quando a familiaridade contemporânea 
do tema que chega aos agora aos tribunais brasileiros, o Instituto Brasileiro de Direito 
de Família aprovou durante o X Congresso Brasileiro de Direito de Família, o 
Enunciado 11: "Na ação destinada a dissolver o casamento ou a união estável, pode o 
juiz disciplinar a custódia compartilhada do animal de estimação do casal".  
Trabalhar com a ideia de que o animal é um objeto coisificado não atende as 
perspectivas avançavas do meio social, embora o tema seja novo e não haja conteúdo 
legal disciplinando a matéria. 
Buscando resolver à problemática de desamparo legal ao animal, no ano de 
2011, um dos representantes políticos do Estado de São Paulo apresentou o Projeto de 
Lei nº 1.058-A junto a Câmera de Deputados, entretanto, o mesmo fora arquivado. 
Posteriormente, outro Deputado apresentou Projeto de Lei nº 1.365/2015 
semelhante ao primeiro, todavia, algumas divergências também levaram ao seu 
arquivamento.  
Recentemente, em meados do ano de 2019 surge a aprovação pela Comissão do 
Meio Ambiente – CMA do Projeto de Lei nº 27/2018 de criação do Deputado Federal 
do Estado de São Paulo, que visa classificar os animais como sujeitos de direito 
despersonificados e dotados de senciencia2, com acesso e amparo amplo a tutela 
jurisdicional, sem propor alterações quanto aos hábitos alimentares e praticas culturais 
que se mostravam como o principal embate para aprovação de projetos. 
No momento, o projeto segue o regime de urgência e já alimenta a esperança de 
muitos para sua aprovação. 
Frisa-se que no mesmo sentido tramita outro Projeto de Lei ao Senado, nº 
631/2015 que busca instituir o Estatuto dos Animais. 
Sem regulamentação até o presente momento, a aplicação do instituto da 
analogia previsto na Lei de Introdução às Normas do Direito Brasileiro (Decreto-Lei 
nº 4.657/1942) é que está fomentando as decisões dos conflitos familiares. 
O artigo 1.383 do Código Civil dispõe que ao divórcio pode ser aplicada a 
guarda unilateral ou compartilhada quando o conflito envolver menores. No caso da 
                                                          
2 Senciência é capacidade de seres vivos sentir sensações e sentimentos de forma consciente. 
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família multiespécie, o infante ou adolescente é substituído pelo animal de estimação, 
e na maioria das vezes, tem-se aplicado o instituto da guarda compartilhada pelos 
magistrados, a fim de oportunizar a interação do animal com seus detentores mesmo 
após a separação.  
Muito embora a aplicação analógica da lei sobre o animal inserido no 
rompimento das relações afetivas não seja a melhor parâmetro a ser adotado, no 
momento, esta tem se tornado a melhor opção. 
A necessidade de respaldo jurídico que confira garantias para efetividade de 
direitos e assistência às necessidades básicas e afetuosas do animal é evidente. 
Sabe-se que a profundidade do novo projeto poderá acarretar novas 
interpretações aos casos que chegam ao judiciário, todavia, não se tem noção da 
amplitude que a mesma poderá desencadear.  
Por tratar-se de um tema extremamente novo e pouco aceito para famílias 
tradicionais, muitos entraves jurídicos poderão acontecer, contudo, há a necessidade 
do próprio ordenamento jurídico analisar se a tamanha diversidade de decisões não 
será alicerce para insegurança jurídica e lesão a concretização de direitos, uma vez que, 




A família multiespécie criação da Idade Contemporânea incluiu no seio jurídico 
do Direito Civil, Direito de Família e das atuais relações sociais novos conceitos de 
família e afeto. 
Diante da temática e do estudo exposto, o presente artigo propôs uma análise 
da natureza jurídica dos animais de estimação dentro do campo dos conflitos 
familiares. 
Apesar dos avanços sociais, legais e bioéticos, como se percebeu, a matéria 
ainda se encontra enraizada por ultrapassados dogmas que caracterizam o animal 
como entes despersonalizados. 
Contudo, é importante lembrar que atualmente o animal é considerado um 
membro familiar e diante da separação conjugal o pet não deixa de constituir este 
status, sendo o motivo para muitas famílias brasileiras procurarem o Poder Judiciário 
para regulamentar a posse animal, ou também, sua guarda. 
As atuais decisões jurisprudenciais têm se direcionado para lados totalmente 
opostos, os quais resultam da aplicação do Código Civil com a partilha do animal 
como se objeto fosse ou aplicação da analogia do instituto da guarda humana, que 
aparenta ser a mais razoável, com fixação de alimentos e regulamentação de visitas.   
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Ocorre que, muito embora já tenham sido apresentados projetos para regular as 
inovações da nova família contemporânea e garantir decisões sadias, o tema apresenta 
muita relutância principalmente no que tange a inversão de valores, por esta razão, 
tribunais tem aplicado o instituto da analogia e desta forma vem sedimentando suas 
decisões. 
A relação adquirida pelo reino animal e o reino humano gera bem-estar, mas a 
quebra das relações humanas não produzem efeitos positivos para nenhum dos 
membros, por esta razão, torna-se de extrema importância à criação de leis que 
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